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    INTRODUÇÃO  
Esta cartilha tem o objetivo de servir ao Auditor Fiscal do Trabalho como um 
manual sobre alguns conceitos das Normas Regulamentadoras e para 
intervenção nas atividades onde existam riscos de queda de trabalhadores.   
 
Uma das principais causas de mortes de trabalhadores se deve a acidentes 
envolvendo quedas de pessoas e materiais.  
 
Excluindo-se os acidentes de transporte as quedas são a maior causa de 
acidentes fatais no Brasil e no mundo (no Brasil correspondem a 30 % do total de 
acidentes fatais). 
 
Sabemos que os riscos de queda existem em vários ramos de atividades e em 
diversos tipos de tarefas. Portanto devemos intervir nestas situações de grave e 
iminente risco, regularizando o processo, de forma a tornar estes trabalhos 
seguros. 
 
Em todos trabalhos realizados com risco de queda, devem ser tomadas todas as medidas 
necessárias para que ocorram com total segurança para o trabalhador e terceiros; 
 
 
Acidentes fatais por queda de altura ocorrem principalmente em: 

o Obras de construção civil e reformas 
o Serviços de manutenção e limpeza de fachadas 
o Serviços de reforma e manutenção em telhados 
o Pontes rolantes 
o Montagem de estruturas diversas 
o Serviços em ônibus e caminhões 
o Depósitos de materiais 
o Serviços em linhas de transmissão e postes elétricos 
o Trabalhos de manutenção em torres de telecomunicação 
o Serviços diversos em locais com aberturas em pisos e paredes sem proteção, etc. 
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ASPECTOS LEGAIS DAS NORMAS REGULAMENTADORAS 
 
NR 8 – Edificações  
8.3.2. As aberturas nos pisos e nas paredes devem ser protegidas de forma que 
impeçam a queda de pessoas ou objetos.  

 

 
As proteções devem ser resistentes e quando 
feitas em  madeira deve ser de 1ª qualidade. 
Quando colocadas tábuas ou outras madeiras 
no chão, para tapar buracos ou aberturas, 
estas devem ser firmemente fixadas e também 
devem ser visualmente identificadas como 
proteção coletiva, para impedir que sejam 
inadvertidamente retiradas 

       
 
NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da 
Construção civil 
 

Medidas de proteção contra quedas de altura 
18.13.1. É obrigatória a instalação de proteção coletiva onde houver risco de queda de 
trabalhadores ou de projeção de materiais.   
18.13.2. As aberturas no piso devem ter fechamento provisório resistente.   

  
         abertura no piso  sem proteção                            abertura em piso bem protegida 
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18.13.3. Os vãos de acesso às caixas dos elevadores devem ter fechamento provisório de, no 
mínimo, 1,20m de altura, constituído de material resistente e seguramente fixado à estrutura, até a 
colocação definitiva das portas.                            
 
Exemplos sem e com proteção coletiva 

                                                          

  
      
 
18.13.4. É obrigatória, na periferia da edificação, a instalação de proteção contra queda de 
trabalhadores e projeção de materiais a partir do início dos serviços necessários à concretagem da 
primeira laje.                                                                                      

 
     edifício sem proteções nas periferias de lajes 

 
       edifício com proteções nas periferias de lajes 
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18.13.5. A proteção contra quedas, quando constituída de anteparos rígidos, em sistema de 
guarda-corpo e rodapé, deve atender aos seguintes requisitos: 
a) ser construída c/ altura de 1,20m para o travessão superior e 0,70m p/ o 
travessão intermediário; 
b) ter rodapé com altura de 0,20m (vinte centímetros);  
c) ter vãos entre travessas preenchidos com tela ou outro dispositivo que 
garanta o fechamento seguro da abertura. 
 

 

 
   
 
  
     Travessão superior        
      Travessão Intermediário     
         
     Rodapé  

 
 

 
exemplo de proteção de periferia 
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18.13.6. Em todo perímetro da construção de edifícios com mais de 4 pavimentos ou 
altura equivalente, é obrigatória a instalação de uma plataforma principal de proteção na 
altura da primeira laje que esteja, no mínimo, um pé-direito acima do nível do terreno.  

  
18.13.7. Acima e a partir da plataforma principal de proteção, devem ser instaladas, 
também, plataformas secundárias de proteção, em balanço, de 3 (três) em 3 (três) lajes.   
18.13.11. As plataformas de proteção devem ser construídas de maneira resistente e 
mantidas sem sobrecarga que prejudique a estabilidade de sua estrutura.   

EXEMPLO DE INSTALAÇÃO DE PLATAFORMAS DE PROTEÇÃO 

 

 
 
 

Plataforma de proteção secundária  
 
 
 
 
 

Plataforma de proteção secundária 
 
 
 
 
 
  

Plataforma de proteção principal 
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Movimentação e transporte de materiais e pessoas  
18.14.1.1 A montagem e desmontagem devem ser realizadas por trabalhador qualificado. A 
montagem e desmontagem de torres de elevadores e equipamentos como gruas, etc., 
são atividades de grande risco e tem causado grande número de acidentes   
18.14.2 Todos os equipamentos de movimentação e transporte de materiais e pessoas 
só devem ser operados por trabalhador qualificado, o qual terá sua função anotada em 
Carteira de Trabalho.   
 
18.14.3 No transporte vertical 
e horizontal de concreto, 
argamassas ou outros 
materiais, é proibida a 
circulação ou permanência 
de pessoas sob a área de 
movimentação da carga, 
sendo a mesma isolada e 
sinalizada. 
 
 
 
Área isolada sob cargas 
suspensas 

 
 
  

18.14.19 É proibido o transporte de pessoas por equipamento de guindar.  
 
 

Torres de Elevadores 
18.14.21.2 As torres devem ser montadas e desmontadas por trabalhadores 
qualificados.  
 
18.14.21.15 Em todos os acessos de entrada à torre do elevador deve ser instalada uma barreira 
que tenha, no mínimo 1,80m de altura, impedindo que pessoas exponham alguma parte de seu 
corpo no interior da mesma.  
18.14.21.18 As torres do elevador de material e do elevador de passageiros devem ser equipadas 
com dispositivo de segurança que impeça a abertura da barreira (cancela), quando o elevador não 
estiver no nível do pavimento.  
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        falta  a cancela na entrada da torre  
18.14.21.19 As rampas de acesso à torre de elevador devem: 
a) ser providas de sistema de guarda-corpo e rodapé, conforme subitem 18.13.5; 
b) ter pisos de material resistente, sem apresentar aberturas;  
c) ser fixadas à estrutura do prédio e da torre;  
d) não ter inclinação descendente no sentido da torre.  

 
Elevadores de Transporte de Materiais  

18.14.22.1 É proibido o transporte de 
pessoas nos elevadores de materiais.   
18.14.22.2 Deve ser fixada uma placa no 
interior do elevador de material, contendo a 
indicação de carga máxima e a proibição 
de transporte de pessoas.    
18.14.22.3 O posto de trabalho do guincheiro deve ser isolado, dispor de proteção segura 
contra queda de materiais, e os assentos utilizados devem atender ao disposto na NR-
17- Ergonomia.   
18.14.22.4 Os elevadores de materiais devem dispor de: 
a) sistema de frenagem automática;  
b) sistema de segurança eletromecânica no limite superior, instalado a 2,0m abaixo da 
viga superior da torre;  
c) sistema de trava de segurança para mantê-lo parado em altura, além do freio do motor;   
d) Interruptor de corrente para que só se movimente com portas ou painéis fechados.  
 
18.14.22.6 O elevador deve contar com dispositivo de tração na subida e descida, de 
modo a impedir a descida da cabina em queda livre (banguela).   
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18.14.22.7 Os elevadores de materiais devem ser dotados de botão, em cada pavimento, 
para acionar lâmpada ou campainha junto ao guincheiro, a fim de garantir comunicação 
única.   
18.14.22.8 Os elevadores de materiais devem ser providos, nas laterais, de painéis fixos 
de contenção com altura em torno de 1,00m e, nas demais faces, de portas ou painéis 
removíveis.   

Elevadores de Passageiros 
18.14.23.3 O elevador de passageiros deve dispor de:  
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                                   GRUAS 
 

18.14.24.1 A ponta da lança e o cabo de aço de sustentação devem ficar no mínimo a 
3,00m de qualquer obstáculo e ter afastamento da rede elétrica que atenda orientação da 
concessionária local.   

  
18.14.24.6 É proibido qualquer trabalho sob intempéries ou outras condições 
desfavoráveis que exponham a risco os trabalhadores da área.   
18.14.24.12 As áreas de carga/descarga devem ser delimitadas, permitindo o acesso às 
mesmas somente ao pessoal envolvido na operação.  
 

 
exemplo de delimitação de área de carga e descarga com grua 

 

18.14.24.13 A grua deve possuir alarme sonoro que será acionado pelo operador sempre 
que houver movimentação de carga.  
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ANDAIMES 
 

18.15.3. O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, antiderrapante, ser 
nivelado e fixado de modo seguro e resistente.  
18.15.6. Os andaimes devem dispor de sistema guarda-corpo e rodapé, inclusive nas 
cabeceiras, em todo o perímetro, conforme subitem 18.13.5, exceto na face de trabalho.   
18.15.8. É proibida, sobre o piso de trabalho de andaimes, a utilização de escadas e 
outros meios para se atingirem lugares mais altos.    

Andaimes Simplesmente Apoiados 

 
andaime simplesmente apoiado 

 

18.15.11. É proibido trabalho em andaimes apoiados 
sobre cavaletes que possuam altura superior a 2,00m 
e largura inferior a 0,90m .  
18.15.12. É proibido o trabalho em andaimes na 
periferia da edificação sem que haja proteção 
adequada fixada à estrutura da mesma.   
18.15.13. É proibido o deslocamento das estruturas 
dos andaimes com trabalhadores sobre os mesmos.   
18.15.14. Os andaimes cujos pisos de trabalho 
estejam situados a mais de 1,50m de altura devem 
ser providos de escadas ou rampas.  
 

 

Os andaimes simplesmente apoiados 
são montados com o encaixe de peças 
e elementos e em algumas vezes 
parafusados. 
 

Além dos riscos durante a utilização dos 
andaimes a sua montagem e 
desmontagem também apresenta 
grandes riscos. 
 

A utilização do cinto de segurança é 
obrigatória. Neste caso com duplo talabarte 
ou talabarte em Y. 
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Andaimes Fachadeiros 
18.15.20. Os acessos verticais ao andaime fachadeiro devem ser feitos em escada 
incorporada a sua própria estrutura ou por meio de torre de acesso.   
18.15.25. Os andaimes fachadeiros devem dispor de proteção com tela de arame 
galvanizado ou material de resistência e durabilidade equivalentes, desde a primeira 
plataforma de trabalho até pelo menos 2,0m acima da última plataforma de trabalho.  

 

 
 
 
 
                   
    piso de trabalho com forração 
completa 
 
escada incorporada a sua própria    
estrutura 
 
 
 
exemplo  de andaime fachadeiro 

 
 

Andaimes Móveis 
 
18.15.26. Rodízios de andaimes devem ser providos de travas, 
para evitar deslocamentos acidentais. 
 

rodízio 
 
18.15.27. Os andaimes móveis somente poderão ser utilizados 
em superfícies planas. 
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Andaimes Suspensos Mecânicos 
 

 

18.15.30. Os sistemas de fixação 
e sustentação e as estruturas de 
apoio dos andaimes suspensos, 
deverão ser precedidos de projeto 
elaborado e acompanhado por 
profissional legalmente habilitado.  
 

18.15.30.1. Os andaimes 
suspensos deverão ser dotados 
de placa de identificação, 
colocada em local visível, onde 
conste a carga máxima de 
trabalho permitida.  

O profissional habilitado é o engenheiro civil ou tecnólogo em edificações 
 
18.15.33. É proibido o uso de cabos de fibras naturais ou artificiais para sustentação dos 
andaimes suspensos. A sustentação de andaimes suspensos só pode ser feita por 
cabos de aço  
18.15.40. Sobre os andaimes suspensos somente é permitido depositar material para uso 
imediato.   
18.15.43.3. Os estrados dos andaimes suspensos mecânicos podem ter comprimento 
máximo de 8,00m.  

 

 
1.- Rodapé de madeira = 20 cm 
2-  Cabos de aço (3/8) 
3.- Longarina  Perfil ¨I¨ (6¨) 
4.- Braçadeira 
5.- Assoalho - madeira 1ª qualidade 
6.- Tela de arame  ou nylon 
7.- Largura mín. = 0,65 m 
8.- Altura = 1,20 m 
9.- Guarda corpo  
10.- Vão entre catracas = 2,0 m 
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18.15.31.O trabalhador deve utilizar cinto de segurança tipo pára-quedista, ligado ao 
trava-quedas de segurança este, ligado a cabo-guia fixado em estrutura independente da 
estrutura de fixação e sustentação do andaime suspenso   

  
18.15.32. A sustentação dos andaimes suspensos deve ser feita por meio de vigas, 
afastadores ou outras estruturas metálicas de resistência equivalente a, no mínimo, três 
vezes o maior esforço solicitante.   
18.15.32.1. .A sustentação dos andaimes suspensos somente poderá ser apoiada ou 
fixada em elemento estrutural .  
18.15.32.1.1 . Em caso de sustentação de andaimes suspensos em platibanda ou beiral 
da edificação, essa deverá ser precedida de estudos de verificação estrutural sob 
responsabilidade de profissional legalmente habilitado.   
18.15.32.1.2. A verificação estrutural e as especificações técnicas para a sustentação dos 
andaimes suspensos em platibanda ou beiral de edificação deverão permanecer no local 
de realização dos serviços.   
18.15.32.2 . A extremidade do dispositivo de sustentação, voltada p/ interior da 
construção, deve ser adequadamente fixada, constando essa especificação do projeto 
emitido.  

                  
 
 

                ancoragem 
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18.15.32.3.  É proibida a fixação de sistemas de sustentação dos andaimes por meio de 
sacos com areia, pedras ou qualquer outro meio similar.   
18. 15.32.4.  Quando da utilização do sistema contrapeso, como forma de fixação da 
estrutura de sustentação dos andaimes suspensos, este deverá atender as seguintes 
especificações mínimas: 

a) ser invariável (forma e peso especificados no projeto);  
b) ser fixado à estrutura de sustentação dos andaimes;  
c) ser de concreto, aço ou outro sólido não granulado, com seu peso 
conhecido e marcado de forma indelével em cada peça; e,  
d) ter contraventamentos que impeçam seu deslocamento horizontal.     

Exemplos de contrapesos 
 

     
             
              contrapesos                                                              contrapesos   
18.15.35. Os dispositivos de suspensão devem ser diariamente verificados pelos usuários 
e pelo responsável pela obra, antes de iniciados os trabalhos.   
18.15.35.1. Os usuários e o responsável pela verificação deverão receber treinamento e 
manual de procedimentos para a rotina de verificação diária.   
18.15.37. Os andaimes suspensos devem ser convenientemente fixados à edificação na 
posição de trabalho.   
18.15.38. É proibido acrescentar trechos em balanço ao estrado de andaimes suspensos. 
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18.15.44 - Quando utilizado apenas um guincho de sustentação por armação é 
obrigatório o uso de um cabo de segurança adicional de aço, ligado a dispositivo de 
bloqueio mecânico automático, observando-se a sobrecarga indicada pelo fabricante do 
equipamento. 

  
18.15.43.2. A plataforma de trabalho deve resistir em qualquer ponto, a uma carga 
pontual de 200 Kgf (duzentos quilogramas-força).   
18.15.37. Os andaimes suspensos devem ser convenientemente fixados à edificação na 
posição de trabalho.  
 
Edifícios c/ mais de 12,0 m de altura devem possuir pontos de 
ancoragem p/ amarração de cabos guia e sistemas de fixação de 
equipamentos p/ manutenção de fachada.   
 

 

Estes deverão ser feitos de aço inox 
(ou material de resistência 
equivalente) e fixada em parte 
estrutural do edifício. Não deve 
provocar abrasão ou esforços 
cortantes nos cabos e deve ter  
resistência mínima de 1.200 Kgf.  
  

Não se deve permitir o uso de ponto de ancoragem c/ baixa resistência 
mecânica: durante a construção dos edifícios não é costume deixar pontos de 
ancoragem definitivos para futura ligação dos cabos de aço de andaimes, 
cadeiras e trava-quedas. Alguns anos após a construção é inevitável a 
necessidade de limpar, pintar ou restaurar as fachadas e a não existência destes 
pontos de ancoragem, induzem a ancorar os cabos de aço em pontos 
improvisados, c/ grande risco de acidentes, motivado pela baixa resistência 
mecânica.  



Gianfranco Pampalon 

Cadeira Suspensa 
18.15.49. Em quaisquer atividades em que não seja possível a instalação de andaimes, é 
permitida a utilização de cadeira suspensa (balancim individual).  
 

 

A sustentação da cadeira deve ser feita por 
meio de cabo de aço ou cabo de fibra 
sintética (corda de poliamida).   
 

O sistema de fixação da cadeira suspensa 
deve ser independente do cabo-guia do 
trava-quedas. Esta cadeira deve apresentar 
na sua estrutura, em caracteres indeléveis e 
bem visíveis, a razão social e o número do 
CNPJ do fabricante. 
 

O trabalhador deve utilizar cinto de 
segurança tipo pára-quedista, ligado ao 
trava-quedas em cabo-guia independente. 

 

        

Cabo de aço para 
sustentação da ¨cadeirinha¨ 
 
Cabo guia independente para 
fixação do trava quedas e 
cinto de segurança 
 
 
18.15.55. O sistema de 
fixação da cadeira suspensa 
deve ser independente do 
cabo-guia do trava-quedas.  

 
18.15.54. É proibida a improvisação de cadeira suspensa.                    

                     
    Exemplos de ¨cadeirinhas¨ irregulares (improvisadas)  

A maioria das ¨cadeirinhas¨ utilizadas são de fabricação artesanal. São consideradas, 
pelos trabalhadores, mais fáceis de utilizar, mais leves e baratas, porém são perigosas e 
proibidas. 
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SERVIÇOS EM TELHADOS 
 
Nos trabalhos em telhados é obrigatória a instalação de cabo-guia para 
fixação do cinto de segurança para permitir a movimentação segura 
dos trabalhadores. Trabalhador deve ser orientado sobre a proibição 
de qualquer tipo de carga concentrada sobre as telhas, pois este é o 
principal motivo de acidentes em telhados.  
Todo o serviço realizado sobre o telhado exige um  planejamento prévio, devendo 
necessariamente ser verificado: o tipo de telha, seu estado e resistência; materiais e 
equipamentos necessários à realização dos trabalhos; definição de trajeto sobre o telhado 
visando deslocamento racional, sinalização e isolamento da área prevista para içamento e 
movimentação de telhas ou outros materiais;  definição dos locais para instalação de 
cabo-guia de aço para possibilitar uso do cinto de segurança e controle médico e 
qualificação técnica dos trabalhadores para os serviços. 

 
      cabo-guia de aço              cinto de segurança pára-quedista 
 

 
 

Detalhamento do cabo guia 
Sistema que permite a livre movimentação sobre o telhado 

 

  
Em virtude do tipo de telhado e da sua 
resistência, pode ser necessário utilizar 
uma prancha apoiada sobre as telhas  

É proibido o trabalho em telhado c/ chuva ou vento, bem como concentrar cargas num mesmo 
ponto. 
Trabalhadores devem ser orientados que é proibido qualquer tipo de carga concentrada 
sobre as telhas, visto que é o motivo principal de graves acidentes. 
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TREINAMENTO  
NR 1 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.7. Cabe ao empregador: 
b) elaborar ordens de serviço sobre segurança e medicina do trabalho, dando ciência aos 
empregados, com os seguintes objetivos:  
I - prevenir atos inseguros no desempenho do trabalho; 
II - divulgar as obrigações e proibições que os empregados devam conhecer e cumprir; 
III - dar conhecimento aos empregados de que serão passíveis de punição, pelo descumprimento 
das ordens de serviço expedidas; 
IV - determinar os procedimentos que deverão ser adotados em caso de acidente do trabalho e 
doenças profissionais ou do trabalho; 
V - adotar medidas determinadas pelo MTb; 
VI - adotar medidas para eliminar ou neutralizar a insalubridade e as condições inseguras de 
trabalho. 
c) informar aos trabalhadores:  
I - os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho; 
II - os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; 
III - os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais os 
próprios trabalhadores forem submetidos; 
 
NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho 
na Industria da Construção Civil 
 
18.28.1. Todos os empregados devem receber 
treinamentos admissional e periódico, visando a garantir a 
execução de suas atividades com segurança.   
18.28.2. O treinamento admissional deve ter carga horária 
mínima de 6 horas, ser ministrado dentro do horário de 
trabalho, antes de o trabalhador iniciar suas atividades, 
constando de:  

     

a) informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho;  
b) riscos inerentes a sua função;  
c) uso adequado dos EPI;  

    d) informações sobre os Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC, existentes no canteiro de 
obra.  
18.28.3. O treinamento periódico deve ser ministrado: 
a) sempre que se tornar necessário;  
b) ao início de cada fase da obra.   
18.28.4. Nos treinamentos, os trabalhadores devem receber cópias dos procedimentos e operações 
a serem realizadas com segurança. 
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TRANSPORTE , MOVIMENTAÇÃO E MANUSEIO DE MATERIAIS 
 
NR 11 –Transporte , Movimentação e Manuseio de Materiais  
 
11.1. Poços de elevadores e monta-cargas deverão ser cercados, solidamente, em 
toda sua altura, exceto as portas ou cancelas necessárias nos pavimentos.  
11.1.3.1.  Especial atenção será dada aos cabos de aço, cordas, correntes, roldanas e 
ganchos que deverão ser inspecionados, permanentemente, substituindo-se as suas 
partes defeituosas.  
11.1.3.2.  Em todo o equipamento será indicada, em lugar visível, a carga máxima de  
trabalho permitida. 

 
 

Exemplo:

 
 

TRABALHOS DIVERSOS 
 
Serviços de manutenção em torres/antenas de telecomunicações e de transmissão de 
energia elétrica  apresentam grandes riscos de quedas  
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Exemplos de manutenção em  
torres de telecomunicação 

 
 
Uso de cinto de segurança em  
trabalho em altura 
 
 

Exemplo de torre de     
telecomunicação 

 
   

Áreas de carga  e serviços em vias públicas 
 

Trabalho de carregamento em caminhões, principalmente, durante a operação de cobrir a 
carga com lona, sem a devida proteção contra quedas, é o principal responsável por 
graves acidentes nesta área.     

 

 
 

Exemplo de sistema de fixação de cabo 
guia para utilização de cinto de 

segurança  

 

 

 
 

Exemplo de proteção contra queda 
de pedestres em obras em vias 

públicas  
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  EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL    EPI 
 

NR 6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL e NR 18 
 

6.3 - A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao 
risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias: 
a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os 
riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;   
b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e,  
c) para atender a situações de emergência.  

Cabe ao empregador 
6.6.1 - Cabe ao empregador quanto ao EPI : 
a) adquirir EPI adequado ao risco de cada atividade;  
b) exigir seu uso;  
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho; 
d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;  
e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;  
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica;  
g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.  
 
I - EPI PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE NÍVEL 
 - Dispositivo trava-queda 
a) Dispositivo trava-queda de segurança para proteção 
do usuário contra quedas em operações com 
movimentação vertical ou horizontal, quando utilizado 
com cinturão de segurança para proteção contra 
quedas.  
                                                                                           

           Trava-quedas 
Cinturão        

 

a) Cinturão de segurança para 
proteção do usuário contra riscos 
de queda em trabalhos em 
altura; 
b) cinturão de segurança para 
proteção do usuário contra riscos 
de queda no posicionamento em 
trabalhos em altura. 

 
                   talabarte                         

                          Cinturão 

 
 
 
 

      
 

mosquetão  
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18.23.1. A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao 
risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante as disposições contidas na 
NR 6 – EPI.  
18.23.2. O cinto de segurança tipo abdominal somente deve ser utilizado em serviços de 
eletricidade e em situações em que funcione como limitador de movimentação.   
18.23.3. O cinto de segurança tipo pára-quedista deve ser utilizado em atividades a mais de 2,00m 
de altura do piso, nas quais haja risco de queda do trabalhador.   
18.23.3.1 O cinto de segurança deve ser dotado de dispositivo trava-quedas e estar ligado a cabo 
de segurança independente da estrutura do andaime.   
18.23.4. Os cintos de segurança tipo abdominal e tipo pára-quedista devem possuir argolas e 
mosquetões de aço forjado, ilhoses de material não-ferroso e fivela de aço forjado ou material de 
resistência e durabilidade equivalentes.   
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Seqüência da etapa inicial de trabalhos com cadeirinha (é também um dos momentos de maior 
risco) Deve ser obrigatoriamente realizado com acompanhamento de outra pessoa e o primeiro 
passo é colocar o cinto de segurança tipo pára-quedista e fixa-lo ao cabo guia com o trava 
quedas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Seqüência da fixação do 

 

Seqüência da fixação do trava- quedas ao cabo guia 
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RESPONSABILIDADES  
RESPONSABILIDADE CIVIL: É a obrigação de reparar dano causado a outrem. 
Apresenta-se como relação obrigacional cujo objetivo é a prestação de 
ressarcimento. Decorre de fato ilícito praticado pelo agente responsável, ou por 
pessoa por quem ele responde ou de simples imposição legal. 
 

DANO MATERIAL          RESSARCIMENTO 
 

Código Civil art. 927, 186 e 187 “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar o direito, ou causar prejuízo a outrem, fica 
obrigado a  
 
 
RESPONSABILIDADE CRIMINAL: Consiste na existência de pressupostos 
psíquicos pelos quais alguém é chamado a responder penalmente pelo crime 
que praticou. É a obrigação que alguém tem de arcar com as conseqüências 
jurídicas do crime .  
 

DANO FÍSICO           OBRIGAÇÃO PENAL 
 

Código Penal: Art. 132 ¨Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e 
iminente¨. Pena: detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime 
mais grave. 
 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA: Consiste na delegação de serviços e ou 
tarefas sem que isso implique a desobrigação de atender as conseqüências das 
ações praticadas pelo subcontratado. 
 
 
NORMAS REGULAMENTADORAS DO MTE 
item 1.6.1 da NR.1: ¨Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer 
outra atividade econômica, serão, para efeito de aplicação das Normas 
Regulamentadoras – NR, solidariamente responsáveis a empresa principal e 
cada uma das subordinadas. ¨ 

 
QUEM REALIZA TRABALHOS EM ALTURA: 

o Deve conhecer e respeitar os riscos e normas de segurança relativas ao seu 
trabalho; 

 

o Deve utilizar todas as técnicas corretas na execução de suas atividades; 
 

o Verifica diariamente a existência dos EPIs e se estão em bom estado; 
 

o É cuidadoso, prudente e verifica o estado dos equipamentos; 
 

o O responsável junto com o trabalhador pela atividade, deve fazer uma 
minuciosa análise das condições dos trabalhos que serão realizados, tomando 
as medidas necessárias para que ocorram com total segurança para eles e 
terceiros. 


